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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ,46  

• . 	.?" 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.047.086/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
11/04/2002 

NOME EMPRESARIAL 
COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COOPERATIVA NOSSA TERRA 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (Dispensada ") 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
10.13-9-01 - Fabricação de produtos de carne 
10.13-9-02 - Preparação de subprodutos do abate 
10.33-3-01 - Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes 
10.51-1-00 - Preparação do leite 
10.61-9-01 - Beneficiamento de arroz 
10.62-7-00 - Moagem de trigo e fabricação de derivados 
10.94-5-00 - Fabricação de massas alimenticias (Dispensada *) 
46.23-1-09 - Comércio atacadista de alimentos para animais 
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agricolas não especificadas anteriormente 
46.31-1-00 - Comércio atacadista de leite e laticínios 
46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
46.32-0-03 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com atividade de 
fracionamento e acondicionamento associada 
46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e sumas e derivados 
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agricolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns (Dispensada ") 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues (Dispensada *) 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis 
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agricolas e pecuárias (Dispensada ") 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
214-3 - Cooperativa 

LOGRADOURO 
ROD  RS 211 KM 56 

NÚMERO 
S/N  

COMPLEMENTO  

CEP 
99.718-000 

BAIRRO/DISTRITO 
INTERIOR 

MUNICÍPIO 
PAULO BENTO 

UF 
RS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
GAIARDO@COOPNOSSATERRA.COM.BR  

TELEFONE 
(54) 3321-2135 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**.** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/11/2022 às 08:35:17 (data e hora de  Brasilia).  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.047.086/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

11/04/2002 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente (Dispensada *) 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 

214-3 -  Cooperative  

LOGRADOURO 

ROD  RS 211 KM 56  
NUMERO 

SIN  
COMPLEMENTO  

CEP 

99.718-000 
BAIRRO/DISTRITO 

INTERIOR 	
-1 MUNICIPIO 

PAULO BENTO 
UF 

RS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

GAIARDO@COOPNOSSATERRA.COM.BR  
TELEFONE 

(54) 3321-2135 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
..** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/08/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças 6 direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Íkk 

%provado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/11/2022 às 08:35:17 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 2/2 
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Agricultura Familiar 
Beneficiários Especiais 	 Programa Nacional de Fortalecimento da 	 Ministério da Agricultura, Pecuiria e 

Abastecimento 

5.Data de Constituição: 11/04,2002 

7.Site, 

9.Número: S/N 

11.CEP: 99719-000 

1.CNPJ: 05.047.08610001-21 	 2.Inscrição Fstadua 4860002627 

3.Razão Social: COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA 

4.Nome Fantasia: COOPERATIVA NOSSA TERRA 

6.Email: 

8.Endereco: RS 211 KM 56 

10.Bairro e Distrito: INTERIOR 

12.Municipio - UF: Paulo Bento RS 

13.Telefonei Tipo COMERCIAL 	 ODD:  54 	 Nil/mercy 3321-2135 	 Ramal: 

II -  Identificação do quadro social 

1 Número total de Associados: 1671 ' Relação anexa 

2.Número de sócios Agricultores Farriliares: 1664 

T-01,15 i j O I 2,-) L2 

MODELO 3.2 	 Data da Geragdo:19/10/2022 ElAPWEB - emitida pelo sitio do SAF/MAPA 	 Atenção: Este documento é gratuito 

Polegar direito 1 Polegar direito 2 

'4N  Ar 
, CNS: 09.671-9 - 1° TABELIONATO DE 0 presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por ALESSANDRA KARIN FANTIN, em sexta-feira, 4 de novembro de 2022 11:31:27  GM  

Declaração de Aptidão ao Pronaf 

1' via -  Beneficieria 2" via Emitente 

I - Identificação da Pessoa Juridica 
SCW0504708600011910220144 

Declare, sob as pegas da lei  (art.  299 do código Penal), que os dados acima correspondem a verdade. 

Nome: ADELMIR GAIARD 

ocal: 
CPF 678.782.880-20  

Assinatura: 

11111111.111112  

V -  Atestado da Entidade Credenciada pelo MAPA 

Atesto que a Pessoa Juridica acima Identificada atende ao quesito -  Composição societária (Conforme estabelecido no MCR) -  para ser e 	d de 	BENEFICIARIA ESPECIAL de operações de crédito rural de aparo do Pronaf.  

Id
: 	 -

negat 

Te 	lcola 
- 	411,Y 75701-5 

g202-2-- ASP RS 
OP  

Local 

NOTAS/RS, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade. 0 presente documento digital pode ser 

convertido em papel por meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artigo 22. 

Ill - Informações complementares 

I. Tipo Ce Pessoa Juricica:  Cooperative  singular da  AF  

IV -  Declaração do(a) Responsável pela Entidade 

Razão Social: ASSOCIACAO RIOGRANDENSE DE EMPREENDIMENTOS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXT. RURAL 

Instituição: CNPJ 89.161.475/0001-73 	 Representante: CPF 497.557.570-15 



Emissora: ASSOCIACAO RIOGFtANDENSE DE EMPREENDEDORES DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXT. RURAL 

CNPJ: 89.161.475/0001-73 

Agente Emissor:  Warm  Pedro Menegat 

Local da transmissão: Paulo Bento/RS 

CPF: 497.557.570-15  

Municipio/UF Quantidade 

Afiado 9 

Alpino 57 

Ametista do Sul dois 

Santa Gorda 30 

Antonio Prado 6 

Aratiba 13 

Arroio do Meio 19 

Arvorezinha dois 

dourado 
E 
Barão 

Barão de Cotegipe 

Barra do Rio Azul 

Benjamim  Constant  do Sul 

4 

1 

70 

5 

3 

Bento Gonçalves 1 

Boa Vista do Incra 1 

Bom Jardim da Serra 7 

Boqueirão do Leão 4 

Brocher 

cachoeira do sul 

1 

1 

A 

Chefe Duplo 

camargo 

5 

7 

10 Campinas do Sul 

canudos do vale 18 

Capitão 16  if  

carazinho 3  JAW  2. 

19/1112022 08:37 	https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMTlxJm5lb 	ORB... 

,D  

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  

DAP: SDW0504708600011910220144  

Extrato da  DAP  Pessoa Jurídica 

Versão  DAP:  3.2 	Transmissão: 19/10/2022 

Chave do extrato: 34456535 
Emitido em: 19/11/2022 às 08:37:14 

Validade(*): 19/10/2024 

Informações Pessoa Jurídica 

CNPJ: 05.047.086/0001-21 

Nome da empresa: COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E CONSUMO DA FAMÍLIA NOSSA TERRA Ltda 

Pessoa Jurídica Tipo: Cooperativa singular da  AF  

Municipio/UF: Paulo Bento/RS 

Representante Legal: ADELMIR GAIARDO 

Data de Constituição: 11/04/2002 

CPF: 678.782.880-20 

Informação  DAP  

Composição Corporativa 
Categorla(s) de Agricultores Familiares Quantidade 

3 

Participação Relativa °A 

agricultor 0,18 

Sentado/Bareback PNRA 51 3.05 

Outros agricultores familiares 1582 94,67 

extrativista 17 1.02 

Indígena dois 0,12 

silvicultor 6 0,36 

Quantidade de DAPs por Municipio/UF 

https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMTlxJm51bVVVybORBU,  OmdX N1YXJpbz... 1/4 



19/11/2022 08:37 https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMT1xJm51b 	ORB. v
gle 

carlos gomes 1 

Latido dois 

Caseiros 1 

Caxias do Sul 85 

Centenário 14 

charrua dois 

colinas 16 

Colorado 1 

coqueiro baixo 7 

Coronel Pilar 1 

Cotipora 24 

crossaltense 3 

cruzeiro do sul 6 

Dois Lajeados 5 

Dona Francisca 63 

Doutor Ricardo 8 

Encantado 26 

erebango 12 

Erechim 95 

Emestina 5 

erval grande 7 

Espumante 4 

Estrela 5 

Fagundes Varela 10 

Faxinal do Soturno 40 

Fazenda Vilanova 1 

Floriano Peixoto 5 

forquetinha 8 

Fortaleza de Valos dois  

Garibaldi  dois 

guarama 13 

Getúlio Vargas 4 

Guaporé 16 

Harmonia dois 

Ibiaça 10 

Ibiraiaras 3 

Ibirapuita 16 

ibirubá 8 

ilópol is 

imigrante dois  

'pa  4 

Ipiranga do Sul 3 

iral 1 

Itapuca 4 

itati vinte e um 

Itatiba do Sul 4 

jacutinga 6 

Lagoa Vermelha 1 

Liberato Salzano 4 

Marcelino Ramos vinte  

Mariano  Moro 33 

Marques de Souza 9 

eu mato leitão 10 

Maximiliano de Almeida 1 

Montauri 1 

mormaco 9 

muco dois 

mulittern 1 

Não me toque 9 

Nicolau Vergueiro 4 

nova alvorada 10 

Nova Bassano 5 

Nova Brascia quinze 

palma nova 5 

prata nova 1 

Nova Roma do Sul 

palm  filho 

z2

9

1  

https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMT1xJm51  ybORBUDOmdX Jpbz... 2/4 
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parecia novo dois 

Passo Fundo 3 

paulo bento 26 

pinhal da serra 1 

planalto vinte e um 

pontão 1 

Ponte Preta 3 

porto xavier 3 

Pouso Novo 7 

progresso 16 

putinga 13 

Quatro Irmãos 7 

quinze de novembro 1 

aliviado 17 

restinga seca 14 

Rio dos índios 1 

sais de rocha 30  

Rodeio Bonito 1 

Saldanha Marinho 3 

salvador do sul dois 

sananduva 49 

Santa Bárbara do Sul 5 

Santa Cecilia do Sul 1 

santa clara do sul 14 

Santa Maria 1 

Santo Antonio do Planalto dois 

Santo Expedito do Sul 3 

São  Joao  da Urtiga 10 

São João do Polesine 14 

São Joaquim 1 

São José do Herval 4 

São Jose dos Ausentes vinte  

Sao  valentim 8  

Sao  Valentim do Sul dois 

selbach 3 

Serafina  Correa  dois 

Eu ri 6 

Severiano de Almeida 33 

solidão 17 

tapejara 3 

terra da areia 31 

Teutônia 4 

Tio Hugo 5 

travesseiro onze 

trés riachos 9 

três garfos vinte e um 

Triunfo dois 

Tupânci do Sul 3 

Serra Unido 8 

vacaria 1 

Venâncio Aires 19 

veranápolis 14 

Vespasiano  Correa  onze 

viadutos 35 

viamão Quatro cinco 

Vicente Dutra 5  

Victor  Graeff 12 

Vila Langaro 3 

Vila Maria dois 

Vista Alegre do Prata 16 

Vestfillia 3 

s..._v 
https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMT1xJm51bINVybORB...  e 

Resultado da Composição Societária 

Numero de titulares com  DAP  Reconhecido pelo MDA 

Associados sem  DAP  
Total de dolts  Associados  

1661 
10 

1671 

99,40 

0,60 

100% 

https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDiAMOTIxJm51bWVybORBUDOmdXN1 	z... 3/4 



19/11/2022 08:37 https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMT1xJm51bVVVybORB...  

(") Esta data de validação da  DAP  esta condicionada à manutenção do número e estrutura do Órgão social. 

A autenticidade e veracidade deste documento podem ser verificadas por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br  (http://dap.mda.gov.br/)  

  

   

71 

https://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?Token=Y3BmPTA1MDQ3MDg2MDAwMT1xJm51bVVVybORBUDOmdXN1YXJpbz... 4/4 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

zusy 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA 
CNPJ: 05.047.086/0001-21 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:25:49 do dia 11/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/05/2023. 
Código de controle da certidão: FEBC.1914.760A.581D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

fp) 



CAIXA 
CAIXA ECONOM•CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 	05.047.086/0001-21 

Razão Social:  COOP  DE  PROD  E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TE 

Endereço: 	ROD  RS 211 KM 56 SN / INTERIOR / PAULO BENTO / RS / 99718-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:09/11/2022 a 08/12/2022  

Certificação Número: 2022110900555685206902 

Informação obtida em 19/11/2022 08:40:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

19/11/2022 08:40 	 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

c6z 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jstjsessionid=i1MT9PfzSZ3gjdV7b0VspP8LbQ72pNSXxg9VzAbu.cdpcapllx204_sicr... 1/1 
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TO:1r 
Mi

e 
Departamento Nacional de Registro 

al
e Integração 

	

'oitie 4;i:9' 	Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
 , 	.,.......;,7 r.„ 

..:. 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

e 
1 71  

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

43400086251 

Código da Natureza 
Jurldica 

2143 

N° de Matrfcula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

i - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Nome: 	 COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA p ( (da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.Se o deferimento do seguinte ato: 

N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 	/ 

;
11) CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, PRAZO DE 

DURAÇÃO E ANO SOCIAL. 

Artigo 1° - A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E CONSUMO FAMILIAR — NOSSA TERRA 
LTDA., constituída no dia 22/09/2001, rege-se pelos valores e princípios do Cooperativismo, pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis, pelas diretrizes da autogestão e por este Estatuto Social, 
tendo: 
a) Sede administrativa da matriz para Cidade de Paulo Bento — RS, no seguinte endereço: rodovia 
RS 211 Km 56, interior de Paulo Bento/RS; 
b) Foro jurídico na Comarca de Erechim - RS; 
c) Area  de ação em todo o território nacional; 
d) Prazo de duração indeterminado; 
e) Ano social compreendido no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO H - DOS OBJETIVOS SOCIAIS. 

Artigo 2° - A Cooperativa tem por finalidade a prestação de serviços a seus Associados com os 
seguintes objetivos sociais: 
a) Comercio atacadista e varejista de produtos produzidos pelos seus Associados nos diversos 

canais de venda operacionalizados pela cooperativa, nos seguintes segmentos de negócios: 
1. CEREAIS: recebimento, armazenagem, beneficiamento, moagem e empacotamento, 

industrialização, transformação, em terceiros através contrato, sendo estes cereais: trigo, 
arroz, feijão, aveia e milho. 

2. LEITE: captação, resfriamento, pasteurização, preparação e industrialização, 
comercialização atacado e varejo de leite e laticínios e outros produtos derivados leite, em 
terceiros através contrato. 

3. CARNES: abate, desossa, fabricação e preparação de produtos e subprodutos derivados 
carnes suína e bovina em terceiros através contrato, comercio atacadista e varejista de carnes 
suma e bovina. 

4. SUCOS: fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, em terceiros através contrato 
5. MASSAS e BISCOITOS: fabricação de massas alimentícias e biscoitos, bem como outros 

produtos derivados trigo, em terceiros através contrato; 
b) Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios e 

bebidas em geral, minimercados, armazéns, mercearias e açougues; 
c) Também com objetivo de atender aos associados e quando necessário terceiros poderá prestar 

serviços de armazenagem e deposito de alimentos; 
d) Poderá também fazer transporte rodoviário de cargas, para seus produtos e de terceiros, exceto 

produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; 
e) Disponibilizar assistência técnica para produção, industrialização, gestão e administração para 

os Associados, buscando melhoria na qualidade dos produtos e o desenvolvimento de novos 
produtos; 

f) Adquirir bens e insumos para suprir as necessidades comuns da produção de seus Associados; 
g) A defesa econômica e o bem estar social de seus Associados, por meio de ajuda mútua; 
h) A promoção da Educação Cooperativista dos seus Associados, bem como, participará de 

campanhas de expansão do cooperativismo autêntico, modernizando permanentemente suas 
técnicas organizacionais. 

§ 1° - A Cooperativa  award  sem discriminação política, racial, religiosa ou social. 
§ 2° - A Cooperativa tomará todas as medidas necessárias para a efetivação de seus objetivos 
sociais, inclusive poderá tomar empréstimos junto as instituições financeiras oficiais, ao poder 
público ou a entidades privadas nacionais e internacionais. 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 	._31 

§ 3° - No cumprimento de seus objetivos sociais a Cooperativa se propõe a contribuir com um 
projeto de desenvolvimento regional, que vise a implantação de uma economia popular solidária, 
com mútua colaboração entre Associados. 
§ 40  - Os processos citados acima, poderão ser executados pelos Associados e comercializados com 
a marca destes ou pela Cooperativa que neste caso poderá utilizar-se de terceiros não sócios, 
comercializando estes produtos com a marca da Cooperativa, ou sob contrato formal com a marca 
do terceiro. 

CAPÍTULO  III  - DOS ASSOCIADOS. 
SEÇÃO I — ADMISSÃO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES. 

Artigo 3° - Poderão associar-se a Cooperativa todos aqueles que tenham disposição para levar 
adiante os princípios cooperativistas e que respondam as seguintes condições: 
a) Pessoas fisicas que estejam em pleno gozo de seus direitos civis e pessoas jurídicas que 

satisfaçam as condições estabelecidas neste capitulo; 
b) Integralizar a cota-capital, nos termos especificados neste Estatuto Social, se responsabilizar 

pelo pagamento em dia dos seus débitos perante a Cooperativa, bem como as demais taxas e 
encargos operacionais; 

c) Não ter interesses contrários aos da Cooperativa ou ainda praticar atividades que possam 
prejudicar ou colidir com o interesse da entidade; 

d) Concordarem com o presente Estatuto Social, zelar pelo patrimônio e imagem da Cooperativa, 
bem como manter uma relação de cooperação entre os Associados. 

§ 1° - O número de Associados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá ser inferior ao 
número previsto na legislação vigente. 
§ 2° - Para associar-se o interessado preencherá a Ficha de Adesão, responsabilizando-se pela 
veracidade das informações, a qual deve ser aprovada pelo Conselho de Administração. 
§ 30  - 0 interessado deverá ter disposição para o trabalho coletivo e para a educação social e 
Cooperativista e participar de eventos realizados para estes fins. 
§ 4° - A representação da pessoa jurídica junto a Cooperativa se fará por meio de pessoa natural 
especialmente designada, mediante instrumento especifico que, nos casos em que houver mais de 
um representante, identificará os poderes de cada um, tendo apenas um deles poder de voto. 
§ 5° - Cumprido o que dispõe este Artigo, o Associado adquire todos os direitos e assume todos os 
deveres decorrentes da Lei, deste Estatuto Social, dos Regimentos Internos e das deliberações 
tomadas pela Cooperativa. 

Artigo 4° - Por tratar-se de uma Cooperativa de produção e consumo os Associados serão 
classificados em "Associados Produtores" e "Associados Consumidores". 
§ 1° - Serão considerados Associados Produtores aqueles que produzem produtos definidos no item 
b do artigo 2° deste Estatuto Social. 
§ 2° - Serão considerados Associados Consumidores aqueles que consumirem os produtos 
oferecidos pela Cooperativa. 
§ 3° - Os Associados Produtores podem também consumir os produtos disponibilizados pela 
Cooperativa. 

Artigo 5° - São direitos do Associado: 
a) Participar de todas as atividades promovidas pela Cooperativa e, principalmente, das 

Assembléias Gerais, discutindo, opinando e votando os assuntos que nela forem tratados; 
b) Propor aos Órgãos da Administração medidas de interesse da Cooperativa; 
c) Solicitar a sua demissão da Cooperativa a qualquer tempo e quando lhe convier; 
d) Solicitar por escrito, informações sobre seus débitos e créditos ou sobre.  as atividades da 

Cooperativa; 
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76)0r, ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

e) A partir da data de publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, 
consultar os livros e peças do Balanço Geral, que devem estar á. disposição do Associado na 
sede da Cooperativa; 

f) Votar e ser votado para qualquer cargo social, observadas as restrições de ordem estatutária e 
legal; 

g) Realizar com a Cooperativa as operações que constituam os seus objetivos sociais e usufruir quaisquer 
dos serviços prestados pela Cooperativa; 

h) Convocar Assembléias Gerais, conforme prevê este Estatuto Social. 
§ 10 - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral as propostas dos Associados, referidas na 
letra "b" deste artigo, deverão ser apresentadas com antecedência  minima  de um mês ao Conselho 
de Administração e devem constar no respectivo Edital de Convocação. 
§ 2' - As propostas subscritas por pelo menos 1/5 (um quinto) Associados em pleno gozo dos seus 
direitos serão obrigatoriamente levadas pelo Conselho de Administração à Assembléia Geral, e não 
o sendo, poderão ser apresentadas diretamente pelos Associados proponentes. 

Artigo 6° - São deveres do Associado: 
a) Subscrever e integralizar a cota-capital nos termos deste Estatuto Social, o pagamento em dia 

dos seus débitos perante a Cooperativa e arcar com taxas e encargos operacionais que forem 
estabelecidos; 

b) Cumprir com as disposições da Lei, deste Estatuto Social e dos Regimentos Internos, 
respeitando as resoluções tomadas pelo Conselho de Administração e as deliberações das 
Assembléias Gerais; 

c) Satisfazer pontualmente seus compromissos com a Cooperativa, dentre os quais o de participar 
ativamente da sua vida societária e empresarial; 

d) Realizar com a Cooperativa as operações econômicas e as atividades sociais que constituem sua 
finalidade; 

e) Quando houver, cobrir as perdas do exercício proporcionalmente as operações realizadas pelo 
Associado no exercício; 

f) Levar ao conhecimento de qualquer um ou a todos os Órgãos da Administração a existência de 
qualquer irregularidade que atente contra a lei, este Estatuto Social ou aos Regimentos Internos 
da Cooperativa; 

g) Zelar pelo patrimônio material e moral da Cooperativa de acordo com os interesses da 
sociedade; 

h) Desempenhar com dedicação e lisura os cargos que lhes incumbirem; 
i) Observar a isenção de facção política ou religiosa, bem como interesses particulares ou 

comerciais nas atividades da Cooperativa; 
j) Conhecer e difundir os ideais e os princípios Cooperativistas; 
k) No caso de demissão, eliminação ou exclusão, saldar todos os compromissos perante a 

Cooperativa. 
§ tinico - 0 Associado responde solidariamente pelos compromissos da Cooperativa até o valor do 
capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber. 

SEÇÃO H — DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO. 

Artigo 7° - A demissão do Associado dar-se-á unicamente a seu pedido, formalmente dirigida ao 
Conselho de Administração e não poderá ser negado. 

Artigo 8° - 0 Conselho de Administração poderá eliminar o Associado que: 
a) Infringir a Lei, este Estatuto Social, os Regimentos Internos ou as deliberações da Assembléia 

Geral da Cooperativa; 
b) Manter qualquer atividade que confute com os objetivos sociais da Cooperativa; 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

c) Deixar de cumprir as obrigações por ele assumidas com a Cooperativa; 
d) Deixar de realizar com a Cooperativa as operações que constituem o objetivo social por um 

período superior a um ano. 
§ 10 - A eliminação do Associado  sera  efetivada pelo Conselho de Administração, mediante 
notificação por escrito emitida por seu Presidente ao Associado eliminado, com os motivos que 
determinaram a eliminação por processo que comprove as datas de remessa e recebimento em um 
prazo de até 30 (trinta) dias. 
§ 2° - O Associado poderá interpor recurso, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da notificação, que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral realizada 
após o protocolo do recurso. 

Artigo 9° - A exclusão do Associado será feita ocorrendo: 
a) Dissolução da pessoa jurídica; 
b) Morte da pessoa fisica; 
c) Incapacidade civil não suprida; 
d) Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na Cooperativa. 
§ tnico - 0 ato de exclusão do Associado, nos termos do inciso "d" deste artigo será efetivado na 
forma descrita no parágrafo primeiro do artigo anterior. 

Artigo 10 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o Associado terá direito 
somente â. restituição do capital que integralizou, devidamente corrigido, das sobras e de outros 
créditos que lhe tiverem sido registrados não tendo direito a receber nenhum outro tipo de valor 
pago a Cooperativa. 
§ 1° - A restituição de que trata este artigo estará disponível após a realização da Assembléia Geral 
Ordinária que for prestada as contas do ano em que ocorreu o afastamento e por determinação do 
Conselho de Administração poderá ser feita em parcelas mensais. 
§ 2° - No caso de morte do Associado, a restituição de que trata este artigo será efetuada a um dos 
herdeiros legais, mediante a apresentação do respectivo atestado de óbito e a concordância expressa 
dos demais. 
§ 3° - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de Associados em número tal que as 
restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-
financeira da Cooperativa, esta poderá restitui-las mediante critérios que resguardem a sua 
continuidade. 

Artigo 11 - A responsabilidade do Associado perante terceiros, por compromissos da Cooperativa, 
perdura para os demissionários, eliminados ou excluídos até quando aprovadas as contas do 
exercício em que se deu o desligamento. 
§ tnico - As obrigações dos Associados falecidos, contraídas com a Cooperativa, e as oriundas de 
sua responsabilidade como Associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, 
porém, após um ano contado do dia da abertura da sucessão. 

Artigo 12 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento e pronta 
exigibilidade das dividas do Associado na Cooperativa, sobre cuja liquidação caberá ao Conselho 
de Administração decidir. 

CAPÍTULO IV - DO CAPITAL. 

Artigo 13 - 0 capital da Cooperativa, representado por cotas-capital, não terá limite quanto ao 
máximo e variará conforme o número de cotas subscritas, não podendo ser inferior a R$ 200,00 
(duzentos reais). 
§ 1°- 0 capital é subdividido em cota-capital no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada uma. 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

§ 2°- A cota-capital é indivisível, intransferível a não Associados, não podendo ser negociado de 
modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição, integralização, transferência ou restituição 
será sempre escriturada. 
§ 30  - A transferencia de cota-capital entre Associados será escriturada, mediante termo que conterá 
as assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente da Cooperativa. 
§ 40  - 0 Associado deve integralizar no mínimo uma cota-capital de uma só vez em moeda corrente 
nacional. 
§ 50  - As cotas-capital integralizadas pelo Associado na forma de capital social, responderão sempre 
como garantia das obrigações que o Associado assumir com a Cooperativa. 
§ 60 - O número de cotas-capital do capital social, a ser subscrito pelo Associado não poderá 
ultrapassar a 1/3 (um terço) do total subscrito. 

CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO. 

Artigo 14 - São Órgãos da Administração da Cooperativa: 
I. Assembléia Geral; 
II. Conselho de Administração;  
III. Conselho Fiscal. 

Artigo 15 - Os sistemas de gestão administrativa e de auditoria interna da Cooperativa, que entre 
outras finalidades coibirão a obtenção de beneficios ou vantagens pessoais em favor dos que 
detiverem participação no processo decisório da Cooperativa, serão regulados nos Regimentos 
Internos que disporão sobre a operacionalização, organização, pessoal e procedimentos para 
contratação de serviços, compras, alienações, orçamentos e finanças. 
§ tnico - Os Regimentos Internos da Cooperativa obedecerão aos conceitos, diretrizes e princípios 
de modernidade administrativa e definirão os meios e processos executivos necessários à 
consecução de sua finalidade e de seus objetivos. 

SECA-0 I - DA ASSEMBLEIA GERAL. 

Artigo 16 - A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária é o órgão deliberativo supremo da 
Cooperativa, é integrada por todos os Associados em pleno gozo de seus direitos e em dia com suas 
obrigações, tendo poder para tomar toda e qualquer decisão de interesse da entidade, dentro dos 
limites da Lei e deste Estatuto Social e será convocada e instalada na forma estatutária. 
§ tnico - Suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Artigo 17 - As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração mediante Edital de Convocação. 
§ 1° - Também poderá ser convocado pelo Conselho Fiscal se ocorrerem motivos graves e urgentes, 
ou ainda, após solicitação não atendida pelo Conselho de Administração por 1/5  (um quinto) 
Associados em pleno gozo de seus direitos sociais. 
§ 2° - Em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, as Assembléias Gerais serão convocadas 
com antecedência  minima  de 10 (dez) dias Ateis, com o horário definido para as três convocações, 
sendo de uma hora o intervalo entre elas. 

Artigo 18 - Nos editais de convocação das Assembléias Gerais deverão constar: 
a) A denominação da Cooperativa, seguidas da expressão: Convocação da Assembléia Geral, 

Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso; 
b) 0 local da sua realização, assim como o dia e a hora de cada convocação; 
c) A seqüência ordinal das convocações; 
d) A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações; 
e) Data e assinatura do responsável pela convocação. 
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,71).  ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

fl 

1,7 § 1° - No caso da convocação ser feita por Associados, o edital será assinado no mínimo por 5 
(cinco) signatários do documento que a solicitou. 
§ 2° - Os editais de convocação serão publicado em jornal de circulação local e afixado na sede da 
Cooperativa, com ampla divulgação entre os Associados. 

Artigo 19 - 0 quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte: 
a) 2/3 (dois terços) do número de Associados em condições de votar, em primeira convocação; 
b) Metade mais um dos Associados em condições de votar, em segunda convocação; 
c) Mínimo de 10 (dez) Associados em condições de votar, em terceira convocação. 
§ 10 - As assinaturas constantes no Livro de Presença, seguidas do respectivo número de matricula, 
servirão para efeito de verificação e comprovação do quorum. 
§ 2° - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de convocação, será 
instalada a Assembléia Geral e, tendo encerrado a Lista de Presença mediante termo que contenha a 
declaração do número de Associados presentes, da hora do encerramento e da convocação 
correspondente, fará transcrever estes dados para a respectiva ata. 
§ 3° - Não havendo quorum para instalação da Assembléia Geral, será feita nova convocação, 
conforme disposto nos artigos 17 e 18 deste Estatuto Social. 

Artigo 20 - Os trabalhos na Assembléia Geral serão dirigidos pelo Presidente do Conselho de 
Administração que comporá a mesa dos trabalhos com outros convidados que o auxiliaram na 
condução da Assembléia Geral e em especial por um Associado designado entre os presentes que 
deverá secretariar e lavrar a respectiva ata. 
§ tnico - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração, os trabalhos serão dirigidos por um Associado escolhido na ocasião e secretariado 
por outro, convidado por aquele, compondo a mesa dos trabalhos os principais interessados na sua 
convocação. 

Artigo 21 - As deliberações da Assembléia Geral somente poderão versar sobre assuntos constantes 
no edital de convocação e os que com eles tiverem imediata relação. 
§ 1° - Todo o Associado presente na Assembléia Geral terá direito de pronunciar-se no momento 
oportuno. 
§ 2° - Os assuntos que não constarem expressamente no edital de convocação e os que não 
satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderá ser discutido depois de esgotada a Ordem do 
Dia, sendo que sua votação, se a matéria for considerada objeto de decisão, será obrigatoriamente 
assunto para nova Assembléia Geral. 
§ 3° - As deliberações serão tomadas por maioria simples, isto 6, metade mais um dos votos dos 
Associados presentes com direito de votar, tendo cada Associado direito a um só voto e, em regra, 
as votações serão feitas em aberto, facultando-se A. Assembléia Geral optar pelo voto secreto. 
§ 4° - Para a votação de qualquer assunto na Assembléia Geral devem averiguar-se os votos a favor, 
depois os votos contra e por fim as abstenções e caso o número de abstenções seja superior a 50% 
dos presentes, o assunto deve ser mais bem esclarecido antes de submetê-lo à nova votação ou ser 
retirado da pauta, quando não é do interesse do quadro social. 
§ 5° - Não poderá votar na Assembléia Geral o Associado que: 
a) Tenha sido admitido após a publicação do Edital de Convocação; 
b) Infringir o disposto neste Estatuto Social; 
c) Seja empregado ou tenha sido empregado até a data da aprovação das contas do exercício social 

pela respectiva Assembléia Geral Ordinária; 
d) Estiver inadimplente com a Cooperativa. 
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§ 6° - Também não poderá votar todo o Associado nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram 
direta ou indiretamente, entre os quais os de prestação de contas, mas não ficarão privados de tomar 
parte nos respectivos debates. 

Artigo 22 - 0 que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata circunstanciada, lavrada no 
livro próprio, a qual deverá ser lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos por quem a dirigiu e 
a secretariou. 
§  (Ink°  - Prescrevem em quatro anos as ações para anular as deliberações da Assembléia Geral 
viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação da Lei ou deste Estatuto 
Social, contado o prazo da data em que a Assembléia Geral tiver sido realizada. 

Artigo 23 - A Assembléia Geral Ordinária será convocada até o dia 31 (trinta e um) do mês de 
março e deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia: 
a) Prestação de contas do Conselho de Administração, acompanhada do Parecer do Conselho 

Fiscal, compreendendo: 
I. Relatório da Gestão; 
2. Balanço Geral; 
3. Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas e Parecer do Conselho Fiscal; 
4. Plano de Atividades da Cooperativa para o exercício seguinte. 

b) Destinação das sobras apuradas ou o rateio das perdas, deduzindo-se, no primeiro caso, as 
parcelas para os fundos obrigatórios; 

c) Criação de novos Conselhos para melhorar o funcionamento da Cooperativa, que deverão 
possuir Regimento Interno especifico definindo-lhes funções, direitos, obrigações, composição, 
forma de atuação e renovação, entre outros; 

d) Eleger, reeleger e dar posse os componentes dos Conselhos de Administração e Fiscal e de 
outros Conselhos, quando for o caso; 

e) A fixação dos honorários, gratificações e cédula de presença para os componentes dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e de outros Conselhos, quando for o caso; 

f) Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os específicos de competência da Assembléia 
Geral Extraordinária. 

§ 1° - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal não poderão participar da votação das 
matérias referidas no item "a" e "e" deste artigo. 
§ 2° - A aprovação do relatório, balanço e contas não desoneram os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou simulação, bem como por 
infração da Lei ou deste Estatuto Social. 

Artigo 24 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário, podendo 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Cooperativa, desde que mencionado no Edital de 
Convocação. 
§ 1° - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 
assuntos: 
a) Reforma do Estatuto Social; 
b) Fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) Mudança de objetivo da Cooperativa; 
d) Dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação de liquidantes; 
e) Contas da liquidação. 
§ 2° - São necessários votos de 2/3 (dois terços) dos Associados presentes para tornar válidas as 
deliberações de que trata o parágrafo primeiro deste artigo. 

A 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

Artigo 25 - E da competência da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, a destituição dos 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e de outros Conselhos, quando for o caso. 
§ Único - Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da administração ou 
fiscalização da Cooperativa, poderá a Assembléia Geral designar conselheiros provisórios até a 
posse dos novos, cuja eleição se realizará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Artigo 26 - Na Assembléia Geral em que houver eleição, o Presidente do Conselho de 
Administração coordenará o processo eleitoral exceto quando ele concorrer a cargo eletivo, quando 
outro Associado presente na Assembléia Geral deverá conduzi-lo. 
§ 10 - A inscrição de chapas para o Conselho de Administração, Conselho Fiscal ou para cargos que 
estiverem em vacância será realizada no periodo compreendido entre a publicação do Edital até 24 
(vinte quatro) horas do horário da primeira convocação da Assembléia Geral. 
§ 2° - Caso não haja inscrição prévia de chapas ou de Associados é facultado a Assembléia Geral 
permitir inscrições no momento que precede a eleição. 
§ 30  - Caso haja somente uma chapa ou Associado inscrito a eleição será por aclamação dos 
presentes. 
§ 4° - Quando houver mais de uma chapa ou Associado inscrito, o Associado responsável pelo 
processo eleitoral coordenará a votação que em regra será feita por voto aberto, facultando-se a 
Assembléia Geral optar pelo voto secreto e será eleito quem fizer mais votos. 
§ 50  - Em caso de empate o eleito será o Associado ou a chapa com o Presidente mais antigo na 
Cooperativa. 
§ 6° - A posse dos eleitos deve ser realizada em ato continuo ao final do processo eleitoral. 

Artigo 27 - São condições para ser votado nas eleições da Cooperativa: 
a) Ter no mínimo 21 (vinte e um) anos; 
b) Ser Associado à Cooperativa como pessoa fisica e no mínimo a 6 (seis) meses; 
c) Não estar inadimplente ou ter causado dano de qualquer ordem à Cooperativa; 
d) Não seja empregado ou não tenha sido empregado até a data da aprovação das contas de 

exercício social pela respectiva Assembléia Geral; 
e) Quando tenha exercido a administração de qualquer outra entidade, tiver as contas todas 

aprovadas; 
f) Não haver tido má conduta, devidamente comprovada. 
§ 1° - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por Lei, os condenados a pena que vede ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, prevaricação, suborno, 
concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, bem como os 
detentores e no exercício de mandato eletivo a cargo da administração pública, os parentes entre si 
até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 
§ 2° - As condições para votar são as definidas no artigo 21, parágrafo 5° deste Estatuto Social. 

Artigo 28 - Não se efetivando na época devida à eleição de sucessores por motivo de força maior, 
os prazos dos mandatos do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal em exercício 
consideram-se automaticamente prorrogados por no máximo 90 (noventa) dias. 

Artigo 29 — Poderá ser criado um Regimento Interno especificamente para detalhar mais o processo 
eleitoral da Cooperativa, podendo criar órgãos organizadores e/ou fiscalizadores e regras para a 
inscrição de chapas, qualificação dos concorrentes aos cargos eletivos, forma de votação e 
contagem dos votos entre outros pertinentes ao processo eleitoral desde que respeitado os artigos 
26, 27 e 28 deste Estatuto Social. 

SEÇÃO H — DO CONSELHO DE ADMINISTRAciO. 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

Artigo 30 — 0 Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, sendo de 
sua competência a responsabilidade pela decisão sobre todo e qualquer assunto de ordem 
econômica ou social, de interesse da Cooperativa ou de seus Associados nos termos da Lei, deste 
Estatuto Social e de recomendações da Assembléia Geral. 

Artigo 31 — 0 Conselho de Administração será composto por um Presidente, um Vice-Presidente 
sendo um deles Associado Produtor e o outro Associado Consumidor e mais 4 (quatro) membros 
preferencialmente divididos paritariamente entre os Associados Produtores e os Associados 
Consumidores, para um mandato de 3 (três) anos estendendo-se tal mandato, automaticamente, até a 
investidura dos novos membros que irão compor o Conselho no periodo subseqüente, sendo 
obrigatória à renovação de no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes. 
§ 10 - Somente será permitido aos membros do Conselho de Administração candidatar-se a duas 
reeleições, independentemente do cargo que ocupem. 
§ 2° - Qualquer um dos membros do Conselho de Administração pode solicitar, por escrito, seu 
afastamento definitivo ou temporário por prazo determinado ou não, sendo que, quando o período 
de afastamento temporário for maior que 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, dentro de um 
mandato o cargo será considerado vago. 
§ 3° - 0 membro do Conselho de Administração que passar a exercer mandato eletivo em cargo da 
administração pública deverá renunciar ao cargo que ocupa. 
§ 40  - No caso de impedimentos o Presidente deve ser substituído pelo Vice-Presidente. 
§ 5° - Se houver vacância simultânea nos cargos de Presidente e Vice-Presidente ou se o Conselho 
de Administração ficar reduzido a menos de 2/3 (dois terços) de seus membros deverá ser 
convocada Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos vagos, objetivando o término do 
mandato do Conselho de Administração. 

Artigo 32 - 0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada três meses e 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por um terço de seus membros ou 
pelo Conselho Fiscal em primeira convocação com a presença de, no mínimo, a maioria absoluta de 
seus membros, e em segunda convocação, trinta minutos após, com qualquer número, sendo 
proibida a representação. 
§ 10 - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria simples de votos dos 
presentes, reservado ao Presidente o voto de desempate; 
§ 2° - As deliberações  seed()  consignadas em atas circunstanciadas lavradas em livro próprio, lidas, 
aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do Conselho de Administração 
presentes. 
§ 3° - Podem participar das reuniões do Conselho de Administração, por convite e sem direito a 
voto, qualquer pessoa, Associado ou não. 
§ 40  - Perderá automaticamente o cargo de membro do Conselho Administração aquele que, sem 
justificativa por escrito, faltar a cinco reuniões ordinárias consecutivas ou não durante o ano. 
§ 5° - Poderá o Presidente do Conselho de Administração decidir, excepcionalmente,  ad  referendum 
do referido Colegiado, sobre matérias que, dado o caráter de urgência ou de ameaça de grave dano 
ao patrimônio da Cooperativa, não possam aguardar a convocação de reunido. 

Artigo 33 - Cabem ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste Estatuto Social, 
as seguintes atribuições: 
a) Propor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das atividades da 
Cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além de sugerir as medidas a serem 
tomadas; 
b) Elaborar o Plano de Atividades Anual, contendo o programa de trabalho, orçamento, programa 
de investimentos, avaliar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários, estimar 
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7)0-, ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

previamente a rentabilidade e a viabilidade das operações e serviços e as respectivas bases para 
acompanhamento e avaliação objetivos e estratégias de atuação; 
c) Celebrar acordos, convênios ou contratos de prestação de serviços e fornecimento de produtos; 
d) Estabelecer através de Regimentos Internos as normas: 

1. Para funcionamento da Cooperativa e a estrutura operacional da administração executiva dos 
negócios, criando cargos, atribuindo funções, fixando normas para a admissão e demissão 
dos empregados, bem como contratar serviços sob terceirização, fixando suas atribuições e 
remuneração; 

2. Disciplinares estabelecendo sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação 
ou abuso cometidos contra disposições de Lei, deste Estatuto Social ou das regras de 
relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecida; 

e) Aprovar os Regimentos Internos que estabelecem as normas de funcionamento e disciplinares da 
Cooperativa exceto quando expresso no Regimento Interno que deve ser aprovado pela Assembléia 
Geral; 
f) Deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação e exclusão de Associados e suas implicações, 
bem como sobre a aplicação ou elevação de multas; 
g) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do Dia, 
considerando as propostas dos Associados nos termos deste Estatuto Social; 
h) Contratar profissionais ou empresas habilitadas para exercer a Responsabilidade Técnica, quando 
necessário, e elaborar a Contabilidade que estarão subordinados diretamente a este Conselho; 
i) Contratar, quando se fizer necessário, um serviço independente de auditoria, conforme disposto 
na legislação vigente, disponibilizando as informações requeridas pela auditoria; 
j) Gerir e aplicar os recursos da Cooperativa, indicar banco ou bancos nos quais serão feitos 
negócios e depósitos de numerário, e fixar limite máximo que poderá ser mantido no caixa da 
Cooperativa; 
k) Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, no 
mínimo, o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento das operações e 
serviços, através de balancetes e demonstrativos específicos e administração dos fundos; 
1) Administrar o patrimônio, adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com expressa 
autorização da Assembléia Geral; 
m)Contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móveis, ceder direitos e constituir 
mandatários; 
n) Fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores que compõem o 
ativo permanente da entidade; 
o) Planejar, executar, acompanhar e avaliar todos os serviços e atividades da Cooperativa, buscando 
crescentemente melhores e maiores resultados nas suas realizações; 
p) Disponibilizar aos Associados por escrito, informações sobre seus débitos e créditos ou sobre as 
atividades da Cooperativa; 
q) Zelar pelo cumprimento da legislação do Cooperativismo e outras aplicáveis, bem como pelo 
atendimento da legislação trabalhista perante seus empregados, e fiscal; 
r) Propor à Assembléia Geral a alteração do presente Estatuto Social; 
s) Deliberar sobre outros assuntos de interesse da Cooperativa. 
§ 10 - 0 Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de Administração 
recebam com antecedência, cópias dos balancetes e demonstrativos, planos e projetos e outros 
documentos sobre os quais tenham que se pronunciar, sendo-lhes facultado, ainda anteriormente 
reunido correspondente, inquirir empregados ou Associados, pesquisar documentos, a fim de dirimir 
as dúvidas eventualmente existentes. 
§ 2° - 0 Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o assessoramento de 
quaisquer colaboradores para auxiliá-lo no esclarecimento dos assuntos a decidir, podendo 
determinar que qualquer deles apresente, previamente, projetos sobre questões especificas. 
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E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

Artigo 34 - Aos membros do Conselho de Administração competem os seguintes poderes e 
atribuições: 
a) Ao Presidente: 

1. Dirigir as atividades da Cooperativa, coordenando e supervisionando os trabalhos dos 
funcionários e serviços terceirizados; 

2. Assinar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração; 
3. Representar os Associados, como solidário com os financiamentos efetuados por intermédio 

da Cooperativa, realizados nas limitações da lei e deste Estatuto Social; 
4. Decidir, excepcionalmente,  ad  referendum do Conselho de Administração, sobre matérias 

que, dado o caráter de urgência ou de ameaça de grave dano a Cooperativa, não possam 
aguardar a convocação de reunido e neste caso prestar conta de seus atos aos membros do 
Conselho de Administração na próxima reunido; 

5. Representar a Cooperativa em eventos e assuntos sociais. 
b) Ao Presidente em conjunto com o Vice-Presidente ou com outro Conselheiro: 

1. Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juizo e fora dele; 
2. Subscrever as correspondências, assim como as atas das reuniões do Conselho de 

Administração e Assembléias Gerais; 
3. Firmar todas as escrituras públicas de operações anteriormente aprovadas; 
4. Executar as operações de compra e venda de bens operações anteriormente aprovadas; 
5. Movimentar as contas bancárias da Cooperativa, bem como assinar cheques, notas 

promissórias, contratos ou outros documentos constitutivos de obrigações; 
6. Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, no 

mínimo, o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento das operações 
e serviços, através de balancetes e demonstrativos específicos e administração dos fundos. 

c) Ao Vice-Presidente compete: 
1. Secretariar os trabalhos e providenciar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de 

Administração e das Assembléias Gerais, responsabilizando-se pela guarda de livros, 
documentos e arquivos pertinentes; 

2. Interessar-se permanentemente pelo trabalho do Presidente, contribuir para o andamento do 
processo administrativo da Cooperativa e substituir ou representar Presidente sempre que 
necessário e no caso de vacância. 

d) Aos demais membros do Conselho de Administração: 
I. Discutir e votar as matérias em pauta; 
2. Dar assistência ao Presidente e ao Vice-Presidente do Conselho de Administração no 

exercício de suas atribuições. 

Artigo 35 - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, transitórios ou não, para 
estudar, planejar e coordenar a solução de questões especificas, relativas ao funcionamento da 
Cooperativa. 

Artigo 36 - Os membros do Conselho de Administração não serão pessoalmente responsáveis pelas 
obrigações que contraírem em nome da Cooperativa, mas responderão solidariamente pelos 
prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolo ou má-fé. 
§ 10 - A Cooperativa responderá pelos atos a que se refere este artigo, se os houver ratificado ou 
deles logrado proveito. 
§ 2° - Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade 
podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

§ 30  - 0 membro do Conselho de Administração que, em qualquer momento referente a essa 
operação, tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar das deliberações 
relacionadas com essa operação, cumprindo-lhe declarar seu impedimento. 
§ 40  - Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou outros, assim como 
os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de 
responsabilidade criminal. 
§ 50  - Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer Associado, a Cooperativa, por seus 
dirigentes, ou representada por Associados escolhidos em Assembléia Geral, terá direito de ação 
contra os administradores, para promover a sua responsabilidade. 

SECA-0  HI  — DO CONSELHO FISCAL. 

Artigo 37 - Os negócios e atividades da Cooperativa serão fiscalizados assídua e minuciosamente 
por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes, todos 
Associados no gozo de seus direitos sociais, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, sendo 
permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes. 
§ 1° - Entre os membros titulares do Conselho Fiscal obrigatoriamente deverá haver um 
representante dos Associados Produtores e um dos Associados Consumidores, sendo as demais 
vagas preferencialmente divididas igualmente entre os Associados Produtores e Associados 
Consumidores. 
§ 2° - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados neste Estatuto 
Social, os parentes de membros do Conselho de Administração, funcionários ou prestadores de 
serviços até segundo grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau. 
§ 30  - 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal estender-se-d, automaticamente, até a 
investidura dos novos membros que forem eleitos para o  period()  subseqüente. 

Artigo 38 - 0 Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez a cada 3  (tits)  meses para avaliar 
a prestação de contas do trimestre anterior e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a 
participação de no mínimo 3 (três) dos seus membros, sendo facultativa a participação dos 
suplentes. 
§ 10 - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas por qualquer de seus membros ou 
por solicitação dos demais Órgãos da Administração. 
§ 2° - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos, sendo proibida a representação e 
constará em ata, lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada 
reunido, por todos os conselheiros fiscais presentes. 
§ 30  - Para o desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá convocar qualquer pessoa, 
Associado ou não, ter acesso a quaisquer livros, contas, documentos, empregados, Associados, entre 
outros e ainda, com anuência do Conselho de Administração, servir-se do trabalho de empregados 
da Cooperativa, bem como, com autorização da Assembléia Geral, contratar o necessário 
assessoramento técnico especializado, correndo as despesas por conta da Cooperativa. 

Artigo 39 - Para demitir-se do Conselho Fiscal o Conselheiro fará formalmente seu pedido que não 
poderá ser negado. 
§ 10 - Será eliminado do Conselho Fiscal o Conselheiro que faltar, sem justa-causa, a 2 (duas) 
reuniões. 
§ 2° - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de Administração determinará 
a convocação da Assembléia Geral Extraordinária para eleger substitutos. 

Artigo 40 - Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Eleger seu próprio Coordenador e quem irá lavrar a ata em livro próprio; 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO 
E CONSUMO FAMILIAR NOSSA TERRA LTDA. 

b) Fiscalizar a gestão do Conselho de Administração e examinar, a qualquer tempo, os livros, 
contas, registros, títulos e documentos da Cooperativa; 

c) Conferir: 
1) Se as operações realizadas e serviços prestados aos Associados correspondem em volume, 

qualidade e valor as conveniências econômico-financeiras da Cooperativa, com a devida 
transparência e de acordo com este Estatuto Social; 

2) Se existem reclamações ou problemas com Associados, empregados, prestadores de serviço 
ou terceiros contratados; 

3) Se a escrituração da Cooperativa confere com extratos bancários e em outros documentos ou 
demonstrativos administrativos ou financeiros, bem como coerência com o Plano de 
Atividades Anual; 

4) Se os compromissos dos Associados com a Cooperativa e da Cooperativa com Associados, 
prestadores de serviço ou fornecedores estão sendo atendidos com regularidade e 
pontualidade; 

5) Se existem exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais, trabalhistas, 
administrativas ou aos órgãos do Cooperativismo. 

d) Opinar mediante parecer sobre relatórios do Conselho de Administração, as operações 
patrimoniais, inclusive aquisição, oneração e alienação de bens imóveis; 

e) Acompanhar os trabalhos da auditoria externa contratada; 
f) Verificar o estado do patrimônio da Cooperativa e se os inventários periódicos ou anuais são 

realizados com observância de regras apropriadas; 
g) Dar conhecimento aos demais Órgãos da Administração, sempre por escrito, das conclusões dos 

seus trabalhos, denunciando a estes as irregularidades constatadas; 
h) Fiscalizar as eleições, enquanto não existir outro órgão para tal competência; 
i) Fiscalizar o cumprimento da Lei, deste Estatuto Social, dos Regimentos Internos, e das 

deliberações da Assembléia Geral; 
j) Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral se ocorrerem motivos graves e urgentes. 

CAPÍTULO VI- DA CONTABILIDADE E DOS LIVROS. 

Artigo 41 - A Contabilidade será executada e organizada segundo as normas gerais de 
contabilidade e será devidamente oficializada. 
§ tnico - As operações e os resultados anualmente apurados deverão ser realizados em separados 
entre os Associados Produtores e os Associados Consumidores. 

Artigo 42 - A Cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 
a) Matricula, Atas do Conselho de Administração, Atas do Conselho Fiscal, Atas e Lista de 

Presença das Assembléias Gerais, com termos de abertura e encerramento subscritos pelo 
Presidente do Conselho de Administração; 

b) Livros fiscais e contábeis autenticados pela autoridade competente. 
§ tnico - E facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente numeradas. 

Artigo 43 - No livro de matricula os Associados serão inscritos por ordem cronológica de admissão 
dele constando: 
a) Quando for pessoa fisica: nome, data de nascimento, estado civil, nacionalidade, profissão, 

endereço da residência, n.° do CPF e n.° Carteira de Identidade do Associado com seu órgão 
expedidor; 

b) Quando for pessoa jurídica: razão social, endereço, n.° do CNPJ; 
c) Número da matricula na Cooperativa, classificação em Associado Produtor ou Consumidor, data 

de sua admissão e especificações quanto b. análise do Conselho de Administração; 
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